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Mensagens Principais e Recomendações 
1) A restauração abrange uma ampla série de obje-

tivos relacionados à prática para recuperar a bi-
odiversidade e as funções e serviços ecossistê-
micos, tais como qualidade da água, sequestro 
de carbono e meios de subsistência das popula-
ções. A restauração também abrange os ecossis-
temas aquáticos e terrestres, indo além dos 
ecossistemas naturais para incluir a recupera-
ção de atividades econômicas socialmente jus-
tas nas áreas desmatadas. 

2) Nos sistemas terrestres, as opções de restaura-
ção locais incluem aceleração da recuperação 
após exploração de minérios, reflorestamento 
de vastos trechos de área desmatada, facilitação 
da recuperação de florestas primárias destruí-
das e restauração de atividades econômicas sus-
tentáveis nas áreas desmatadas via intensifica-
ção sustentável, agrossilvicultura ou melhoria 
de sistemas de pousio na agricultura. 
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3) A restauração de sistemas aquáticos exige a 
aplicação de técnicas para regenerar habitats 
aquáticos e terrestres poluídos, inclusive aque-
les afetados pela exploração de minérios e pe-
tróleo e plásticos; desenvolver e aplicar regras 
para reinstalação de regimes de fluxos naturais; 
remover barreiras que fragmentam rios e preju-
dicam a conectividade, e implementar parcerias 
colaborativas para recuperação dos habitats de 
peixes e planícies inundadas. 

4) O alto custo e a complexidade de muitas opções 
de restauração significam que elas só devem ser 
usadas como último recurso; para várias áreas 
da Amazônia, o principal propósito deve ser evi-
tar a necessidade da restauração através da con-
servação das florestas e corpos d’água. 

 
Resumo Este capítulo analisa oportunidades e abor-
dagens locais específicas para restauração de siste-
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mas terrestres e aquáticos, focando em ações e be-
nefícios locais. Considerações sobre paisagens e bi-
oma são apresentadas no Capítulo 29.  
 
Introdução Mudanças causadas pelo homem nas 
paisagens amazônicas têm afetado a biodiversidade 
e processos ecológicos, o que por sua vez, exerce im-
pactos diretos e indiretos sobre o bem-estar hu-
mano. Embora grande parte do foco na Amazônia 
deva estar sobre a prevenção de mais perdas e des-
truição florestal (veja o Capítulo 27), existe uma 
crescente conscientização sobre a importância de 
ações restaurativas que visam reverter esse pro-
cesso. A restauração poderia ser um componente 
fundamental de soluções baseadas na natureza que 
abordem desafios críticos à sociedade1, incluindo a 
proteção e gestão sustentável dos ecossistemas aqu-
áticos e terrestres, sejam naturais, artificiais ou uma 
combinação de ambos2.  
 
Definições e propósitos da restauração Antes de 
examinar o papel da restauração, é preciso definir 
esse termo nos ecossistemas aquáticos e terrestres. 
O termo restauração é usado genericamente para 
abordar um amplo conjunto de objetivos relaciona-
dos à prática de recuperação da biodiversidade e das 
funções e serviços ecossistêmicos, tais como quali-
dade da água, sequestro de carbono e/ou meios de 
subsistência das populações3. Dessa forma, nosso 
conceito de restauração inclui termos específicos 
como reabilitação, remediação e recuperação. Cru-
cialmente, a restauração também inclui a recupera-
ção de atividades econômicas sustentáveis e social-
mente justas nas áreas desmatadas. Em muitos 
casos, as ações exigirão evitar um maior dano ambi-
ental, bem como estimular sua recuperação. 
 
Ações de restauração podem ser ativas (com inter-
ferência humana) ou passivas (naturais). Especifica-
mos qual abordagem é necessária quando perti-
nente para cada resultado, mas reconhecemos que 
essa questão é, muitas vezes, um continuum. 
Mesmo a restauração passiva de florestas secundá-
rias ou degradadas pode demandar tomada de deci-
sões e intervenções (ex.: controle de queimadas, ve-
dação). Finalmente, considerações espaciais não 

são feitas aqui; o planejamento estratégico das op-
ções de restauração na Bacia Amazônica e dentro 
das paisagens e bacias hidrográficas são abordadas 
no Capítulo 29.  
 
Opções de restauração terrestre 
 
Restauração após completa remoção do solo A extração 
mineral e de hidrocarbonetos remove ou altera os 
solos, perturba os ciclos de nutrientes e inibe seria-
mente a recuperação florestal ao destruir o banco de 
sementes dos solos e sua biota4–6. Outros efeitos se-
cundários, como erosão do solo e poluição em águas 
subterrâneas e na superfície através da contamina-
ção de mercúrio (Hg) e/ou drenagem de ácidos de 
minas, podem ser detectados a centenas de quilô-
metros dos locais de mineração7,8. O nível de degra-
dação a partir da extração de hidrocarbonetos signi-
fica que uma recuperação completa é altamente 
improvável e que as taxas de recuperação são baixas 
ou foram completamente paralisadas5. Como resul-
tado, é crucial focar na recuperação de processos 
funcionais (produção primária, fluxos de energia e 
ciclos de nutrientes) e ecológicos (composição de es-
pécies, mecanismos de dispersão, linhagens evolu-
cionárias distintas) através da restauração ativa9–12. 
As técnicas de restauração ativa de áreas poluídas 
incluem melhorar as condições do solo replantando 
espécies de árvores leguminosas13 ou inoculando os 
solos com microrganismos degradadores13. 
 
Muitos países amazônicos têm desenvolvido pro-
cessos sistemáticos para restauração pós-explora-
ção mineral que incluem aterrar novamente áreas 
de exploração de minérios com substratos, e tratar 
e aterrar bacias de rejeitos como parte de estraté-
gias “o mais perto que conseguir”. Para minas mai-
ores, a execução legal da restauração após o fecha-
mento das minas está, muitas vezes, vinculada a 
salvaguardas sociais e ambientais de grandes insti-
tuições financeiras multilaterais. Entretanto, existe 
uma ausência de monitoramento e cumprimento de 
políticas de mineração, sendo geralmente fracas ou 
inexistentes para operações de média a pequena es-
cala. Adicionalmente, não existem esquemas de res-
tauração de áreas impactadas pela exploração mi-
neral ilegal. 
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Restauração da vegetação em áreas desmatadas A perda 
de pelo menos 867.675 km2 das florestas primárias 
no bioma Amazônia até o momento significa que 
existem muitas oportunidades para restauração flo-
restal. A maioria das florestas secundárias amazôni-
cas resultantes da restauração passiva tem menos 
de 20 anos14. Dentro da Amazônia brasileira, a idade 
média é de apenas sete anos e florestas muito jovens 
(≤5 anos) representam quase que a metade do total 
das florestas secundárias15. O crescimento e a con-
dição ecológica dessas florestas secundárias podem 
ser melhorados por meio da restauração ativa. Em 
alguns casos, a vedação pode ser importante para 
protegê-las da atividade pecuária16,17, mas excluir 
queimadas é uma prioridade chave: Florestas se-
cundárias podem ser mais inflamáveis do que as flo-
restas primárias, pois são mais secas e quentes du-
rante o dia18, e após serem queimadas se recuperam 
a um ritmo muito mais lento19. O valor das florestas 
secundárias também pode ser aumentado prote-
gendo as florestas primárias existentes, pois isso 
promoverá a colonização das espécies, podendo au-
mentar o valor das florestas secundárias para biodi-
versidade20 e estoques de carbono19. Ainda assim, 
continua sendo desafiador proteger as florestas se-
cundárias de perturbações e do desmatamento; com 
frequência, essas florestas se encontram em paisa-
gens fortemente desmatadas e são consideradas de 
pouco valor, o que pode ser uma das causas princi-
pais para seu desmatamento na década passada21.  
 
Com respeito à restauração ativa, há uma variedade 
de abordagens, mas uma das mais populares en-
volve o plantio de mudas de diferentes espécies22. A 
configuração espacial da restauração ativa tem im-
portância; árvores enfermeiras podem estimular a 
dispersão de sementes para as áreas de restauração; 
e a nucleação aplicada (quando o plantio em peque-
nos trechos estimula a recuperação florestal em 
maiores escalas) tem se provado um sucesso em ou-
tras partes dos Neotrópicos23,24. 
 
Restauração de florestas degradadas Estima-se que 
17% das florestas amazônicas foram afetadas por 
distúrbios como extração de madeira, desmatamen-
tos ou derrubadas pelo vento entre 1995 e 201725. 

Crucialmente, durante esse período, 14% dessas flo-
restas acabaram por ser desmatadas. Das florestas 
degradadas 29% foram degradadas novamente25, 
destacando a importância de se proteger essas flo-
restas e permitir que elas se recuperem. A enorme 
escala espacial e complexidade da degradação flo-
restal na Amazônia significa que as estratégias mais 
locais e eficazes em termo de custo devem focar em 
prevenir que eventos de perturbação ocorram uma 
primeira vez ou que voltem a ocorrer. A complexa 
série de causas humanas de perturbações significa 
que isso envolve uma ampla série de estratégias. 
Uma parte da degradação pode ser evitada com a re-
dução do próprio desmatamento. A prevenção de 
queimadas envolverá a redução ou o controle de fo-
cos de incêndio na paisagem, como aqueles usados 
no processo de desmatamento, e a vinculação da de-
tecção inicial desses focos com o rápido envio de 
brigadas de incêndio26. Também é crucial evitar a 
extração de madeira ilegal e convencional, embora 
isso permaneça um enorme desafio em toda a Ama-
zônia27. Outras iniciativas devem tentar evitar a re-
petição de distúrbios, pois seus impactos combina-
dos podem exacerbar a mudança ecológica e limitar 
a recuperação.  
 
Restauração de atividades econômicas sustentáveis em 
áreas desmatadas Soluções inovadores para restaura-
ção de agroecossistemas e a produção sustentável 
de alimentos, fibras e outros bioprodutos em áreas 
desmatadas são essenciais para a reconciliação dos 
objetivos ambientais com o desenvolvimento eco-
nômico inclusivo e igualitário, especialmente no ní-
vel local. A necessidade de atividades econômicas 
sustentáveis e socialmente justas é maior onde a 
agricultura deixou de ser ou ainda não é lucrativa. 
Apresentamos, a seguir, três abordagens amplas 
para aumento da produtividade.  
 
(i) A intensificação sustentável, isto é, aumentar a 
produtividade da terra, mão de obra ou do capital ao 
mesmo tempo em que se reduz os impactos ambi-
entais, tem particular potencial em pastagens, 
desde que sistemas eficazes de governança sejam 
capazes de evitar maior conversão de terras e garan-
tir o desenvolvimento sustentável28. Segundo Stras-
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sburg et al29, aumentar a produtividade das pasta-
gens na Amazônia brasileira para apenas 49-52% de 
seu potencial seria suficiente para satisfazer a de-
manda de alimentos, madeira e biocombustíveis até 
2040, sem a necessidade de converter áreas adicio-
nais de vegetação nativa. Isso resultaria na mitiga-
ção de cerca de 14,3 GT CO2 e de desmatamento evi-
tado. Entre as soluções tecnológicas para 
intensificação sustentável das pastagens estão a 
mudança de um sistema contínuo para um sistema 
de rotação30, adotar pastagens combinadas para 
gramíneas-legumes31,32, e utilizar sistemas de silvo-
pastoris que integram árvores e diferentes agroeco-
ssistemas33–36.  
 
(ii) A agrossilvicultura é outra opção para regenerar 
áreas improdutivas e manter a produção em áreas já 
desmatadas, sendo especialmente bem adaptada 
para pequenos proprietários. Os sistemas de agros-
silvicultura integram árvores e culturas no mesmo 
terreno e conseguem sequestrar carbono em solos e 
vegetação como um co-beneficiário37. Esses siste-
mas contribuem para mais de um terço das iniciati-
vas de restauração na Amazônia brasileira38, in-
cluem muitas espécies nativas e proporcionam 
benefícios além da área sendo plantada, como o au-
mento da permeabilidade da paisagem para o biota 
florestal ou a mediação das temperaturas da paisa-
gem.  
 
(iii) O aprimoramento de sistemas de pousio na agri-
cultura tem um grande potencial para a restauração 
econômica sustentável na Amazônia, à medida que 
a rotação de culturas é um pilar dos sistemas tradi-
cionais de agricultura e comum através da bacia. 
Opções de gestão nos sistemas de pousio na agricul-
tura incluem a redução do uso de queimadas com a 
adoção de técnicas como cortar-e-cobrir39–41, encur-
tando os períodos de cultivo, e aumentando o perí-
odo de pousio para restaurar a produtividade agrí-
cola e do solo42,43. Períodos de pousio estendidos 
possuem benefícios adicionais e podem ajudar a 
proteger a biodiversidade, facilitar a conectividade 
e melhorar os serviços dos ecossistemas, tais como 
suas funções hidrológicas. 
 

Qualquer que seja a abordagem adotada ou incenti-
vada, é importante que a restauração nas atividades 
econômicas aumente a complexidade e diversidade 
biológica ao invés de promover a uniformidade e es-
pecialização como forma de controlar a natureza e 
otimizar lucros44,45. As abordagens devem reconhe-
cer especificidades do contexto e utilizar tecnolo-
gias adaptadas ao local, inovações e caminhos de 
transformação a fim de tratar as múltiplas funções 
da agricultura, florestas e atividades. A restauração 
da área agriculturável na Amazônia exige um 
grande investimento no design da atividade agrí-
cola, utilizando-se ferramentas para mapear a ade-
quação da área46, e planos para uso da terra comu-
nal47. Apesar de progressos no conhecimento e nas 
políticas48, as atividades econômicas sustentáveis e 
socialmente justas ainda precisam ultrapassar bar-
reiras para adoções em larga escala35,49. 
 
Opções de restauração aquática  
 
Restauração após poluição Poluentes que degradam os 
ecossistemas podem vir de muitas fontes e se dis-
persarem amplamente através das paisagens ter-
restres e de rios. Embora controlar poluição de fon-
tes pontuais seja tecnicamente viável, existem 
desafios relacionados à economia, pouca gover-
nança e ausência de políticas adequadas. Ainda 
mais complexo é abordar fontes não pontuais, o que 
em muitos casos, exige integrar a restauração atra-
vés de vastas áreas, incluindo habitats terrestres e 
aquáticos50. Ao contrário da remediação da poluição 
de fontes pontuais, restaurar bacias degradadas por 
fontes não pontuais é considerado mais difícil e em 
muitos casos exige a restauração de vastas áreas de 
habitats terrestres. 
 
Entre as fontes de poluição nos corpos d’água da 
Amazônia encontramos poluição da indústria, agri-
cultura, esgoto, mercúrio e outros metais pesados 
provenientes da exploração de minérios, além de 
derramamento de óleo. A poluição da extração de 
petróleo e de minérios tem recebido considerável 
atenção, pois é generalizada, pode ser especial-
mente danosa a ecossistemas e é difícil de ser tra-
tada, além de afetar muitas pessoas que dependem 
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diretamente da água dos rios para beber e se ba-
nhar, e dos peixes para consumo. Em termos de res-
tauração direta da água, o uso de cal apagada para 
remover partículas suspensas parece ser um pro-
cesso eficaz e não oneroso para que garimpeiros 
possam evitar o metil mercúrio em bacias de decan-
tação quando combinado com a rápida drenagem 
das águas das minas51. 
 
O plástico afeta cada vez mais os ecossistemas aqu-
áticos da Amazônia, as cadeias alimentares52–54, e a 
saúde humana55. Atualmente, o Amazonas está en-
tre os rios mais contaminados por plástico no 
mundo56. Grandes volumes de micro plásticos têm 
sido detectados nos sedimentos dos rios ao redor da 
cidade de Manaus. Concentrações especialmente al-
tas de micro plásticos foram encontradas em partes 
de rios de vazão mais lenta onde sedimentos são de-
positados, tais como as partes rasas do baixo Rio Ne-
gro57. Reduzir a poluição por plásticos é um enorme 
desafio global58; algumas nações amazônicas, inclu-
sive a Colômbia, Equador e Peru, estão começando a 
desenvolver regras para regulamentar o uso e o des-
carte de plásticos59 e o Peru criou leis para uma eli-
minação progressiva das sacolas de plástico descar-
táveis60. 
 
Retirada de barragens e restauração dos ciclos de vazão 
natural e conectividade Na América do Sul, as tentati-
vas de minimizar os impactos das hidrelétricas na 
conectividade dos rios geralmente são ineficazes61–

63. A retirada de barragens é uma alternativa e pode 
reverter alguns de seus efeitos ambientais64,65. Jus-
tificar essa retirada depende do contexto no qual a 
barragem foi construída66, e várias estruturas para 
priorização da retirada têm sido propostas nos últi-
mos anos67,68. Essas estruturas geralmente envol-
vem a comparação do volume de energia produzido 
em relação a vários objetivos ambientais (ex.: conec-
tividade). Um exemplo de uma barragem que se 
qualificaria como prioridade para retirada é a Hi-
drelétrica de Balbina (Brasil). Balbina fornece ape-
nas 10% da eletricidade consumida por Manaus 
(uma metrópole com 1,8 milhões de habitantes), 
mas criou um reservatório de mais de 2.300 km² e 
contribuiu para o desalojamento e massacre do 
povo Indígena Waimiri Atroari69. Adicionalmente, 

retirar uma fração das muitas pequenas usinas em 
bacias como Xingu poderia restaurar a conectivi-
dade, melhorar a qualidade da água e beneficiar a 
biodiversidade, sem incorrer em grandes custos so-
ciais (ex.: reduzir a disponibilidade da água). 
 
Restauração da atividade pesqueira e restrição à pesca 
predatória Os peixes são o alimento de milhões de 
pessoas na Amazônia, desde os povos Indígenas até 
a população urbana, sendo sua fonte primária de 
proteína, omega-3s, e outros nutrientes essenci-
ais70,71. Restaurar a atividade pesqueira envolve, em 
parte, abordar a questão da pesca predatória através 
do desenvolvimento e aplicação de regulamenta-
ções e práticas sustentáveis de pesca, incluindo re-
gulamentações baseadas nas características ineren-
tes, restaurando e protegendo habitats críticos, e 
melhoria da fiscalização. O cumprimento da legisla-
ção em áreas tão grandes e complexas como a Ama-
zônia é difícil e caro. Esquemas de cogestão basea-
dos em direitos de propriedade compartilhados 
podem ser particularmente eficazes, notadamente 
se a responsabilidade pela gestão ficar a cargo dos 
usuários e governos locais. A cogestão também pode 
fortalecer organizações locais, melhorar relações 
entre stakeholders, criar mecanismos para restri-
ção de acesso (isto é, definir fronteiras), criar inicia-
tivas (ex.: estratégias de comercialização) e aprimo-
rar a aplicação das regulamentações72. 
 
Restauração das planícies inundadas As planícies inun-
dadas são ameaçadas por uma combinação de fato-
res de estresse, inclusive a perda de conectividade 
hidrológica e habitat, ambos com efeitos em cascata 
sobre o biota e impacto negativo sobre a produção e 
diversidade de peixes regional e local73. Restaurar as 
planícies inundadas exige recuperar os regimes na-
turais das cheias e conectar as planícies inundadas 
com outros habitats críticos. Programas de restau-
ração das planícies inundadas podem ser desenvol-
vidos através de parcerias colaborativas e envolvi-
mento dos stakeholders74. Programas de sucesso 
abordam problemas com regulamentações de ativi-
dade pecuária e engajam comunidades pesqueiras 
como os principais beneficiários de habitats restau-
rados.  
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Indicadores de sucesso Existe uma vasta gama de 
indicadores potenciais de sucesso75,76, que variam 
em sua facilidade e escalabilidade. Por exemplo, 
plataformas abertas, como a Mapbiomas, permitem 
a avaliação de mudanças anuais nas florestas de 
toda a Amazônia com precisão razoável. Entretanto, 
mudanças específicas em nível de propriedade ou 
paisagem e bacia provavelmente exigirão avaliações 
mais personalizadas e imagens em alta resolução77. 
Uma compreensão mais abrangente do sucesso da 
restauração exigirá avaliações baseadas em terra a 
fim de avaliar a prestação de serviços do ecossis-
tema, biodiversidade terrestre e aquática e valores 
socioeconômicos78. É muito mais difícil reunir esses 
indicadores em escala, sendo que os mesmos devem 
ser definidos de forma participativa com os 
stakeholders locais a fim de garantir que sejam efi-
cazes em termos de custo, realistas em vista da ex-
pertise e dos recursos disponíveis e sustentável ao 
longo do tempo79. Uma potencial solução é a nova 
tecnologia, como o app Ictio, criado para reunir in-
formações padronizadas sobre a atividade pes-
queira de usuários individuais em escala. Adicional-
mente, deve-se desenvolver ferramentas práticas 
que utilizam critérios simples para avaliação de pro-
jetos de restauração mandatários no contexto de po-
líticas públicas80. Finalmente, existe a necessidade 
de aprender a partir de monitoramentos e avalia-
ções; as informações precisam ser reunidas, anali-
sadas e utilizadas para avaliar a eficácia da restau-
ração. Essas análises também podem contribuir 
para modelar exercícios que explorem diferentes 
cenários de restauração ao longo do tempo, permi-
tindo que os stakeholders tomem as decisões mais 
benéficas e eficazes em termos de custo e selecio-
nem os programas de restauração que melhor se 
adaptem a seus objetivos. 
 
Conclusões Existem muitas oportunidades para 
restauração que são pertinentes e tecnicamente vi-
áveis nos diversos contextos amazônicos. Muitas 
abordagens de restauração têm alto custo e, dessa 
forma, enfrentam desafios significativos com esca-
labilidade espacial e temporal. Um especial desafio 
é a implementação efetiva e escalabilidade da res-
tauração e remediação ativa, mas que permanece 

essencial em situações em que as abordagens passi-
vas são ineficazes. Finalmente, a restauração deve 
ser vista somente como último recurso. Para várias 
áreas da Amazônia, o objetivo principal deve ser evi-
tar a necessidade de uma futura restauração por 
meio da conservação de florestas e corpos d’água in-
tactos. 
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